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INTRODUÇÃO
Aconstrução de uma cidade-capital em Minas Gerais representa, em sua totalidade, um esforço Institucionalda elite Mineira que conduzia o poder. Ao final do século XIX, com a queda do Império e da Escravidão,
amplificada pela grande propulsão da Burguesia no século XIX na Europa que se legitimava a despeito do con-
trole financeiro por meio do Comércio e da Indústria, introduzindo um caráter moderno das relações de trabalho
liberal e assalariado e sendo resignada ao amplo espaço para o debate público em relação às disposições sociais
e políticas, o Governo do Estado reagiria tipicamente ao seu modo conservador e tradicional, sem deixar de
amealhar aspectos de modernidade e cientificidade para reter o domínio e o controle social em relação às mas-
sas, para manutenção dos seus valores e de sua posição. 
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Resumo
A Igreja São José e a Congregação do Santíssimo Redentor iniciaram suas atividades no inicio do século XX em
Belo Horizonte, através de uma missão Holandesa que viera em nome de estabelecer um novo tipo de Fé, dife-
rente dos ritos e práticas do que se entendeu como Catolicismo Popular ou Pagão. Porém, estes Redentoristas tor-
naram-se parte de um esforço social e político para a formação de novos hábitos e costumes, de uma nova cidade
que agregara indivíduos de diferentes partes e, certamente, com modos esparsos de perspectiva de vida. Os Re-
dentoristas, com sua doutrina ascética e moralista, seguira a apreciação conservadora do ultramontanismo e torna-
se componente fundamental para a organização de uma vida moderna na urbe, uma das vontades primaz para a
construção de uma nova Capital. Por isso, alguns aspectos que tangem a vida eclesiástica destes Redentoristas,
como sua Regra Monástica, as Missões que realizavam, a intensa participação nas Escolas e Catequeses sinteti-
zam o esforço para uma nova perspectiva de Fé de matriz conservadora e que viera corroborar com o que se pre-
tendeu sociopoliticamente para a nova Capital.
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Abstract:
The St. Joseph Church and the Congregation of Redepmtorists, began operations at the beginning of the twen-
tieth century in Belo Horizonte, through a Dutch mission that had come in the name of establishing a new kind
of faith, different rites and practices of what was understood as Catholicism popular or Pagan. However, these
Redemptorists became part of a social and political effort to form new habits and customs of a new city which
will add individuals from different parts, and certainly with sparse modes of life perspective. The Redemptorists,
with its ascetic and moral doctrine, followed a conservative assessment of ultramontanism and becomes a key
component for the organization of life in a modern metropolis, one of primate intentions to build a new capital.
Therefore, some aspects with respect to these Redemptorist church life, as his Monastic Rule, the missions they
performed, intense participation in Schools and Catechesis effort to synthesize a new view of Faith and conser-
vative mother who had come to corroborate with what you want to associate politically to the new Capital.
Keywords: Redemptorists, Moral, Modernity, Sociability
Em 1891, em meio à turbulência que naturalmente ocasionara o inicio do modelo republicano, o Congresso
Constituinte Mineiro decidiu pela transferência da capital do estado. Um esforço tal deflagra o esforço de se
criar um novo espaço à comunidade política para que esta se ligue, aos modos e aos valores mineiros, aos ideais
republicanos, ao desenvolvimento e ao capitalismo internacional (JULIÃO, 1992).  Em meio ao debate e a tais
circunstancias, naturalmente sobressaiam expectativas, esperanças e uma imaginação social a despeito do novo
que realmente se constituía. Sem duvida que aquele momento representara no imaginário social o cume de um
processo que calharia em um novo tempo, no qual a República Brasileira e o Estado de Minas Gerais deveriam
neles naturalmente se inserir, reclamando a si a direção desse novo tempo, sendo pela sua ação majestosa que a
modernidade seria uma realidade. 
Os indivíduos, nesse amálgama, nutriam a sua expectativa na premissa de que a republica deveria propor-
cionar a sociedade, como liberdade e cidadania, situações um tanto quanto exíguas anterior à republica, o que se-
riam supostamente marcas de um passado que ficara para trás destoante de um futuro promissor que ali estava e
que proporcionaria um novo tempo, uma nova ordem social, a solução de todos os problemas (JULIÃO, 1992).
O ponto central desta transição seria a vida na urbe, a cidade, o local catalisador de um 
novo padrão civilizatório; capaz de promover a produção de riquezas, a generalização das relações
de troca, as comunicações e vida dinâmica. Ela era elevada a estatura de um personagem prometeico,
com o poder de efetivar toda a sorte de transformações esperadas. (...) Em suma, Belo Horizonte se deu
nesta atmosfera mental, onde segmentos da elite intelectual encaravam o advento da Republica como
o sinal de um novo tempo, inicio do processo de desenvolvimento nacional. O Espaço urbano era des-
coberto como horizonte desta nova ordem. A tarefa de reorganizá-lo chegava mesmo a se confundir com
o projeto de modernização. (JULIÃO, 1992. p. 12,13)
Definir um novo espaço para colocar em prática estas novas atribuições que o reflexo Capitalista Europeu
impusera ao mundo seria de essencial valor para que o Brasil pudesse estar qualificado para inserir-se no mundo
das nações desenvolvidas e civilizadas. Modernizar e desenvolver o estado seriam embalar o esforço primor-
dialmente mais relevante para constituir novos valores, um novo cenário para o poder, um cotidiano reformado.
O Jornal O Contemporâneo, de Sabará, manifesta sua expectativa de que os Congressistas Mineiros
que levaram de vencida a oposição – sem maior interesse que os de alguns proprietários da velha Ouro
Preto – contra a fundação de uma nova Capital moderna e em tudo digna de um estado cuja prospe-
ridade, para expandir-se, necessita, como principal elemento, de um centro onde se concentre a parte
pensante de seo povo, manifestada pela sua industria desenvolvida, o se o commercio adiantado, os seos
estabelecimentos de ensino modelo, as suas artes e todas as demais manifestações da intelligencia,
hoje, infelismente, arredias como de um centro como Ouro Preto, a actual capital de Minas (...), com
todo critério na escolha, dar-nos-á uma capital modelo, por onde possa aferir o nosso progresso. (O
CONTEMPORÂNEO. Sabará, 25/06/1893, p. 2.)
Minas Gerais deslocaria o lugar de sua identidade política para uma nova capital, condicionada a um novo
modelo, urbano e cosmopolita, que de alguma forma destacasse e tornasse lúcida a figura do Estado, a presença
solida do poder e as possibilidades de ali se constituirem num universo novo para as tradições e costumes que
legitimava as elites que se concentravam no poder. Projetar este horizonte de expectativa no âmbito do espaço
que a urbe concentra
muda profundamente, e em várias direções, o processo associativo ou combinatório, a sintaxe da com-
posição arquitetônica. E isso é compreensível: se a arquitetura deve ser persuasiva, se deve servir-se
de palavras conhecidas para dizer coisas novas, então tudo pode ser modificado, exceto o vocabulá-
rio. (ARGAN, 2004. p. 41)
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O processo que percorre a constituição de um novo modelo público e social, desenhado no espaço a partir
da construção de uma nova cidade, aparelhada pelo poder publico para se tornar a capital em Minas Gerais sig-
nificou, de fato, a manutenção do padrão conservador e moral da elite Mineira, que se propõe a inserir no capi-
talismo global a seu modo, conservando aquilo que lhe tornara legitima desde o século XVIII e combinando
novas formas de operar o seu poder a partir do surgimento da República, já que “isso significava operar uma me-
tamorfose das suas relações sociais aristocráticas e tradicionais para as do tipo burguês, utilitarista e pragmático.”
(JULIÃO, 1992. p. 88)
E, ainda, cabe lembrar que
essa experiência de “modernidade” das classes populares na Capital estava diretamente ligada ao
processo de consolidação de uma sociedade capitalista. As modificações profundas nas relações de tra-
balho, no final do século XIX, impunham as classes dominantes substituir os antigos expedientes de con-
trole social, apropriados a escravidão, por mecanismos renovados, capazes de reordenar o mercado
de trabalho livre. (JULIÃO, 1992. p. 122)
Conduzir essa discussão de modo a legalizar a construção da nova Capital passa, ainda que o projeto esteja
diretamente ligado à perspectiva de futuro, progresso, modernidade e desenvolvimento, por utilizar algumas for-
mas retóricas conhecidas para tornar intima uma condição desconhecida (ARGAN, 2004). Além disso, se lega-
liza as possibilidades deste novo modelo combinatório e associativo se restabelecer a partir de uma nova
orientação, sem que esteja prejudicada a representação total e sistemática do que possa transmitir a cidade-capi-
tal. Nesse sentido, as condições que o espaço de Belo Horizonte proporcionara 
assumia muito mais seus aspectos normativos e excludentes que suas promessas emancipatórias, pres-
tando-se a perpetuar os abismos sociais e políticos de uma sociedade arcaica e patriarcal. (...) Seu espaço
planejado (...) assegurava até mesmo dispositivos para o controle da massa urbana. (JULIÃO, 1992. p. 83)
Os dispositivos dos quais a nova cidade se utilizara para formar a população da Capital, introduzi-la a novos
hábitos e costumes sociais, estará diretamente ligada a fomentar o progresso a partir do trabalho, do esforço e do
empreendimento humano voltado para o futuro (MELLO, 1997). Os novos dispositivos de controle urbano de-
veriam calhar na formação de indivíduos tornados e adaptados ao mercado, torná-lo um trabalhador urbano.
Estes dispositivos utilizados situam-se em duas importantes instituições do poder publico: a Seção de Higiene e
Assistência Pública da Capital, criada em 1900, e a Polícia (JULIÃO, 1992). Suas atribuições, reverberadas por
expedientes de leis municipais, que passavam pelo arbítrio de desapropriar as famílias pobres de seus locais es-
tabelecidos até correções e cárcere no caso de se prejudicar a ordem urbana, constituiu-se em estratégias e ações
para condicionar o comportamento do individuo na cidade. A operação destes dispositivos era parte do planeja-
mento do engenheiro Aarão Reis, que afirma
o caráter totalizante desse tipo de planejamento, traçado de um só Golpe, e que destinava, previa-
mente, o lugar para cada coisa ou grupo social, pretendia, de fato, congelar a Capital a sua concep-
ção de Gabinete. Aprisionada aos rigores de um plano regido pela autoridade do saber, todo e qualquer
desvio dessa ordem original era identificado como caos urbano. Havia uma intencionalidade nesse
tipo de concepção: impedir qualquer intervenção espontânea dos habitantes no espaço. As manifesta-
ções da pluralidade e das contradições das relações humanas pareciam suscetíveis de ser banidas do
território urbano (...), projeções políticas e sociais de (...) uma cidade que inscrevia as marcas da se-
gregação racial. (JULIÃO, 1992. p. 81)
Por certo essa definição do espaço pautou favoravelmente a ação das instituições que favoravelmente ope-
ram os dispositivos da nova capital. A Igreja São José torna-se elemento de grande valor no espaço para esta pre-
valência do poder sobre os indivíduos e a cidade. Primeiramente, a definição do seu lugar dentro da nova capital
de Minas Gerais figura como fundamental para esta abordagem. 
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O planejamento da cidade, assinalado pelo engenheiro Aarão Reis, definia locos de espaço mediante a reali-
zação e a difusão da função que este respectivo local deveria cumprir na vida da cidade, como as zonas destina-
das ao lazer, ao comércio, ao trabalho, à moradia, entre outros (JULIÃO, 1992). Uma singular estratégia social que
visava homogeneizar os espaços, eliminar a grande circulação e a mistura entre as pessoas e coisas, já que tal pro-
jeção “colocou um fim prático num componente essencial do espaço publico: a superposição de funções dentro
de um mesmo território, o que cria complexidade de experiências naquele espaço.” (SENNETT, 1988. p. 362)
A nova capital de Minas previu estabelecer um eixo para a sua ocupação e crescimento urbano e financeiro
desta forma, estabelecendo uma zona urbana e uma zona suburbana, estando estas divididas em regiões que con-
gregou indivíduos de diferentes modos de sociabilidade, costumes, tradições e classes. Enfim, a zona urbana e
o pavimento central dariam ênfase ao melhor aparelhamento por parte do Estado ao espaço. Seria o lugar que,
de fato, estamparia a figura da modernidade, com serviços avançados, uma estética elegante e, por conseguinte,
direcionada às elites que ali constituíram suas residências, o seu lazer e os seus empreendimentos. O lugar da fé
redentorista em Belo Horizonte é um espaço social da elite, da vitória da burguesia, espaço refinado que deve-
ria traduzir a expectativa pelo constante progresso (MELLO, 1997). Uma das imagens que celebra o espaço cen-
tral seriam os Cafés, que
não faltaram àquela jovem Capital dos anos dez e vinte. Afinal, uma cidade que se queria moderna e
cosmopolita, como estampavam as plantas e discursos dos responsáveis por sua construção, não po-
deria dispensar a presença desse tipo de casa comercial, vista por muitos homens da época como o ver-
dadeiro símbolo do refinamento e civilização social. (SILVEIRA, 1997. p. 120. In: DUTRA, 1997)
Desse lugar central e vistoso é que deveria brotar e expandir a vida na Capital, situando a elite como difu-
sora de uma nova ordem social, sendo todos os demais indivíduos e instituições confinadas à sua primazia frente
ao poder público. E nesse lugar central, exatamente na Avenida Afonso Pena, margeado pela Rua dos Tamoios
e pela Rua Espírito Santo, que se situa a Igreja São José e a Ação Eclesiástica da Congregação do Santíssimo Re-
dentor (LEITE, 1990). Na colina da Afonso Pena, no quarteirão onde se constitui essa Igreja, há um ponto de sin-
gularidade, dado que 
a Avenida Central, atual Afonso Pena, que cortava de Norte a Sul a zona Urbana (...) deveria induzir
a ocupação da cidade, constituindo o ponto de convergência das atividades. Sua implantação cum-
pria os objetivos do modernismo urbano: a comunicação de bairros opostos, permitindo fluir, sem obs-
táculos, o tráfego de bens, indivíduos e informações. Integrava a cidade, dando sentido de unidade ao
conjunto de ruas, praças e avenidas. Sobretudo, celebrava, com sua largura, seu traçado em linha reta
e sua extensão os princípios da transparência e visibilidade, franqueando o olhar sobre o espaço, em
que um extremo da cidade se revelava ao outro. (JULIÃO, 1992. p. 78)
Somava-se aos dispositivos urbanos de controle e visibilidade do espaço a comunhão da fé cristã católica
tridentina, combinando disciplina higiênica à confissão de pecados, o trabalho liberal à culpabilidade do indiví-
duo e ao martírio que impunha a missão redentorista ao seu fiel, já dominado externamente por uma retórica
barroca do espaço (ARGAN, 2004), que assimilava sua postura à poderosa imagem de Cristo e à de São José,
patrono do trabalho, dimensão que visava reforçar no indivíduo o valor do trabalho que desejava o poder. A
moral redentorista também se associará às condições da moral socialmente estabelecida pela modernidade. Dom
Viçoso, que fora o grande reformador do clero Mineiro, tendo como um de seus lemas a Moral e a caridade, já
escolhera no século anterior Santo Afonso de Ligório para ser “(...) ser o inspirador, o guia, o moralista, o cano-
nista, o teólogo de todas as preferências, esse autor dos mais santos e sábios dos tempos modernos” (CAMELLO,
1986. p. 143).  
Entre as diversas representações propostas, cabe o destaque a ícones de 28 santos, divididos de um lado os
homens e do outro as mulheres, tipicamente feitos à referência do cerimonial eclesiástico de estarem ambos re-
servados ao seu respectivo lado. Há também a representação de evangelistas e apóstolos de Cristo, painéis mos-
trando José do Egito, filho de Jacó, sendo vendido pelos irmãos e se tornando exaltado de forma triunfal, como
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Governador do Egito, figura singular para o uso dos redentoristas de quem não reage contundentemente às injú-
rias que a vida e a ordem social lhes impuseram, padrão desejado de um indivíduo dócil que, em meio às cir-
cunstâncias adversas, teria em bom caso a retribuição divina por seu comportamento e por sua atitude passiva. 
Além disso, destacamos a pintura de Nossa Senhora e símbolos do zodíaco, que denotam o caráter tempo-
ral do conhecimento científico inserido na modernidade, determinando o governo divino sobre a história e o
tempo. No altar-mor, dispõe-se a figura da Santíssima Trindade cercada por anjos e pelos santos. No presbitério
aparecem no teto Nossa Senhora com o Menino Jesus e 40 medalhões com os antepassados de Jesus desde Abraão
até São José, transposição de um lúcido desejo de afirmar o caráter familiar, divino e sagrado do valor que re-
presentara o trabalho
Figura 1 – Altar da Igreja São José
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Dezembro de 2013. Autor desconhecido. Disponível em: http://www.provinciadorio.org.br/noticia?id=511&.html.
Acesso em 17 de Maio de 2014.
Nas paredes estão os quatro evangelistas e ao lado das janelas inferiores, os Doze Apóstolos. No alto dos
arcos pode ser visto seis Doutores da igreja e São José, padroeiro da igreja (LEITE, 1990). 
Figura 2 – Sancte Joseph Ora pro nobis
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Janeiro de 2014. Luiz Fernando de Andrada Pacheco. Disponível em:
http://doislobos.blogspot.com.br/2014/01/igreja-sao-jose-belo-horizonte-algumas.html. Acesso em 18 de Maio de 2014.
Nos altares laterais do lado direito, há cenas da vida de Santo Afonso, fundador da Ordem Redentorista e
célebre Doutor da Igreja, e a promessa da Redenção feita a Adão e Eva, entre outros. Do lado esquerdo, chama
a atenção à narrativa da história do quadro de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro, tida como à Mãe dos Mis-
sionários Redentoristas, que foram os grandes percussores da devoção desta no Ocidente, haja vista a vasta po-
pularidade e secularidade de sua devoção no meio ortodoxo e desta alegoria representar uma tradicional marca
Redentorista de sempre difundir esta devoção no lugar em que estivesse uma de suas missões (BISINOTO, 2004).
Figura 3 – Espaço de devoção à Nossa Senhora do Perpétuo Socorro
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Janeiro de 2014. Luiz Fernando de Andrada Pacheco. Disponível em:
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Anterior a uma visualização da amplitude de alegorias que enredam toda a dimensão maravilhosa da Re-
denção de Cristo, dois oratórios, um de cada lado, atribui em relação ao esforço social da Igreja Católica Refor-
mada, Tridentina, Ultramontana as suas principais matrizes de atuação, tendo a um lado Maria, José e Jesus, e
ao lado oposto a imagem de Santo Afonso de Ligório. Como Doutor Teólogo da Igreja e máxima autoridade Re-
dentorista, Santo Afonso traduz um aspecto formal do modo como se deve conduzir à Fé Cristã, sendo este po-
sicionado de forma monumental, condicionando a este enorme prestígio como referência aos valores morais e
éticos de uma vida que o fiel cristão prosseguiria de modo desapegado e que indica sacrifícios e dissabores ao
longo da existência do indivíduo (RAPONI, 1996). Sua figura se estreita
a história da construção do monumento por excelência resulta numa complexa relação entre duas exi-
gências fundamentais: uma plena representatividade simbólica e uma funcionalidade que é ainda, de-
finitivamente, representativa, porque o ritual espetacular, com a sua cena, não é somente um meio,
mas a substância mesma do culto. (ARGAN, 2004. p. 78)
Mais do que referendar uma devoção e afirmar a sua condição de ministrar a fé cristã ao povo, a imagem de
Santo Afonso denota o valor social e político que os redentoristas desejam ocupar na sociedade mineira, na me-
dida em que a propulsão dessa funcionalidade lhes condiciona a máxima do bem público em seu favor, que vai
além da cooperação entre Igreja e Estado (DIEL, 1997), mas assinala a participação desses redentoristas no pro-
jeto de poder da elite, como um dos possíveis dispositivos ideológicos do Estado em relação à sociabilidade,
comportamento e procedimentos sociais, haja vista a sua amistosa relação com os políticos mineiros. Parte des-
tes, inclusive prefeitos e presidentes de estado, frequentavam suas missas. A sua extensão paroquial estendia-se
diligentemente aos redutos suburbanos da cidade com a maior vista do estado em relação às políticas higienis-
tas. Essas localidades refletiam o esforço do poder em segregar, afastar e muitas vezes desapropriar o mais pobre,
legitimado pelo saber medico, normatizava e fiscalizava coisas, espaços e as relações entre os indiví-
duos. A intervenção crescente na vida cotidiana visava, sobretudo, disciplinar comportamentos indi-
viduais e impedir o caos e a desordem urbana (...), um poder que se afigurava como abusivo e
autoritário. (...) Nesse campo, configura-se ambígua e até contraditória. Na realidade, a política sa-
nitária municipal , ainda incipiente, pouco fez de concreto nos bairros populares, em termos de pres-
tação de serviços e melhorias. O empenho disciplinador do Estado configurava-se com flagrantes
negligências, o que criava uma situação paradoxal para o contingente de homens pobres e trabalha-
dores que se via, simultaneamente, visado e esquecido pelo poder. (...) Se era procedente a fama de sa-
lubridade de Belo Horizonte, ela correspondia, de fato, aos seus bairros nobres. A julgar pelas
descrições e denúncias da excepcional falta de higiene reinante na zona suburbana. (...) Mas esse
“abandono” higiênico dos subúrbios não era mera ineficiência da administração municipal. Inseria-
se, de fato, uma lógica excludente do poder, que procurava, a todo custo, isolar e banir da cidade pla-
nejada e moderna os territórios da pobreza, sujeira e doença. (JULIÃO, 1992. p. 128-131)
Os redutos da vida cristã redentorista estiveram, inicialmente, no Calafate, no Barro Preto – por meio da pri-
meira escola Paroquial em 1906, em Belo Horizonte, pelo fato de “neste bairro, habitado principalmente por fa-
mílias pobres, grande parte das crianças ficar destituída de instrução (LEITE, 1990. p. 59) – Lagoinha, Santa
Efigênia e Floresta.” O problema de higiene nestes bairros é
de fato, desalentador. Lagoinha, Floresta, Colônia Carlos Prates, Barro Preto, Barroca, Colonia Bias
Fortes, Carcará (...) em todos eles (...) a grita era geral contra a falta de água, esgoto e limpeza pública.
(...) Outros como Calafate, Bairro do Quartel, Ponte do Sacco,somavam-se ao rol dos territórios aban-
donados. (...) As queixas formavam uma voz destoante, reveladora dos limites do discurso higienizante
do poder e do próprio ideal de modernidade em Belo Horizonte. (JULIÃO, 1992. p. 134, 135, 136)
A teologia de Santo Afonso, de rigidez e cega obediência ao sacerdote, induz ideologicamente o Estado a
reforçar um discurso segregacionista a partir da imagem de Deus, que iluminara com “reta justiça” a figura de
Santo Afonso de Ligório (RAPONI, 1996). No outro lado, à esquerda, Maria, José e Jesus, a imagem da famí-
lia, representando o lugar em que se radicam os valores morais que o movimento reformista ultramontano no Bra-
sil desejava imprimir na sociedade brasileira, sendo este
universo familiar cristão concebido como modelar. (...) Nesse sentido tem-se observado implicitamente
que a valorização do matrimônio, como modelo ideal e moralizador, povoou o imaginário sobre as re-
lações familiares no Brasil. (CERCEAU NETTO, 2012. p. 40)
Já que
o concubinato e os diversos outros tipos de arranjos familiares foram comuns não apenas por se tra-
tar de uma transgressão usual, mas, sobretudo, por ser uma condição de que as pessoas compartilha-
vam. A função social dessas relações amparava-se, sobretudo, na valorização sócio-cultural dos grupos
e dos indivíduos que a praticavam. (CERCEAU NETTO, 2012. p. 41)
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Figura 4 – Visão do Altar da Igreja São José 
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Visão do Altar da Igreja São José, amparada por Maria, José e pelo Menino Jesus à esquerda; à direita, Santo Afonso de Ligório. 18 de Maio de
2012, autor desconhecido. Disponível em: http://santaecclesia.blogspot.com.br/. Acesso em: 19 de Maio de 2014.
A estrutura e a base da nova capital de Minas, determinada pela nova função política do Estado (ARGAN,
2004), deveria necessariamente contemplar as elites com um novo fundamento prático para a vida social confe-
rido aos valores republicanos. Chama a atenção a definição arquitetônica da Igreja São José, haja vista o desejo
do irmão redentorista holandês, Gregório Mulders, em querer modificar o projeto da Igreja de São José, mas não
pode, pois
como vimos, era do Arquiteto da Prefeitura, Edgar Nascentes Coelho. Se ele pudesse executar seu pró-
prio plano, diz o seu necrologista, a Igreja não teria sido prejudicada artisticamente por colunas lar-
gas demais, colunas que não têm nada a carregar, abóbada sem nenhuma utilidade, quebrada em vãos
ocos, mistura estranha de vários estilos, torres sem realce com a amplitude da Igreja, que tem mais de
60 metros de comprimento e 19 de largura, tendo duas capelas laterais, três metros de fundo. Contudo
a construção sólida dá uma impressão imponente. (LEITE, 1990. p. 18-19)
A coluna é, na tradição católica, símbolo da fé. Teoricamente, esta dimensão crítica conferida pelo irmão re-
dentorista, ressalva o esforço que o arquiteto da Prefeitura tivesse em desenvolver a imaginação do espectador,
criando um efeito imaginário na perspectiva na qual estivesse inserido o indivíduo (ARGAN, 2004). Certamente,
“a imaginação nos coloca numa situação diferente daquela em que de fato estamos, mas é o sentimento que de-
termina a escolha entre várias situações imagináveis.” (ARGAN, 2004. p. 98)
Figura 5 – As Colunas da Igreja São José
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Setembro de 2011. Paulo Yuji Takarada. Disponível em: http://www.panoramio.com/photo/58519131. Acesso em 20 de Maio de 2014.
O individuo, nesse sentido, está devidamente colocado como o centro da dinâmica do espaço, sendo res-
ponsável por reagir condicionalmente a uma pré-orientação a que sua alma está sujeita pela devoção, reforçada
afetivamente em seu estímulo imaginário. O sentimento produzido necessariamente provoca uma ação de apro-
ximação ou afastamento, mas que torna “mais persuasivo o discurso suscitado por um impulso afetivo, porque
coloca quem o escuta numa condição de sentimento semelhante ao orador e suscita mais facilmente uma reação
afetiva.” (ARGAN, 2004. p. 98)
Estar sujeito a este discurso, domínio retórico de quem ordena o espaço para determinar o indivíduo, con-
forme sua perspectiva ideológica, significa a condição aos redentoristas de estabelecer sua perspectiva de fé na-
quele espaço como bem desejar. Sabendo da associação lúcida entre estes e o poder público, a Igreja São José
estaria condicionada, no que tange a sua definição no espaço da cidade, como monumento sólido irradiador da
fé cristã nos bairros suburbanos e nos confins do sertão mineiro, a um dispositivo ideológico da cidade, tendo
em vista que a sua estética define com maior clareza o poder do Estado, que deseja fluir um novo aspecto, senão
a fé, às práticas individuais respectivas a esta de seus cidadãos e conferir a estes uma apreciação do poder civil
atrelada à imagem de Deus.
Assim, vale recuperar as ideias de Riolando Azzi (1994) que buscando compreender a Nova cristandade no
Brasil do século XX explora as origens da Cristandade, presentes desde a oficialização do cristianismo no Im-
pério Romano no século IV, demonstra como a Restauração Católica remetia à memória da união dos poderes
civil e eclesiástico existente ao longo da história da Igreja. Azzi também esclarece as relações entre a Igreja e a
ordem autoritária que se estabelecia durante as primeiras décadas do século XX, confluia para um combate às
doutrinas revolucionárias. A obra de Azzi fornece indicações importantes para o entendimento da doutrinação e
para os interesses da Igreja, bem como o objetivo de conquistar as elites como uma forma de sustentar a recris-
tianização do Brasil.
CONCLUSÃO
O projeto restaurador dos redentoristas levado a cabo pela igreja católica a partir do final do século XIX, vi-
sando alcançar uma nova cristandade, estaria ligado ao objetivo de estabelecer uma doutrina social articulada nos
princípios cristãos. Uma das tarefas mais importantes desse projeto seria combater as ideologias da moderni-
dade, como o liberalismo, considerado desagregador, e o socialismo, temido pelo seu conteúdo revolucionário.
As ações organizadas pelos redentoristas estariam intimamente ligadas aos objetivos da restauração católica,
devotando grande empenho no combate aos problemas enfrentados pela Igreja, principalmente através do ata-
que quase diário às propostas revolucionárias e de afirmação do conservadorismo em Belo Horizonte.
Além disso, os redentoristas estariam diretamente associados ao poder na medida em que sua missão, sua
teologia moral e a retórica da Igreja São José legitimavam o projeto desejado para uma nova capital de Minas
Gerais, tornando-se, portanto, dispositivos ideológicos para a constituição de novas práticas religiosas, que res-
soavam socialmente como novos hábitos e novos costumes, alternando o indivíduo para um comportamento dis-
ciplinado e domesticado, compactuando assim com o esforço civilizador premissa desta nova Capital que deveria
emergir no sertão Mineiro.
Desta forma, a Igreja São José e a Congregação do Santíssimo Redentor podem estar inseridas no projeto
da nova capital de Minas como um dos possíveis dispositivos ideológicos que corroboraram para, além de uma
nova perspectiva de fé, a formação de um novo tipo de sociedade e de indivíduos. Estes, assinalados com os
pressupostos relativos à vida moderna proposta para a urbe como o ideal a ser alcançado, mediante a figura de
Deus, fortaleciam-se com vistas a ter o comportamento como modelo, pela adoção de valores morais modernos,
extensivos a todos os indivíduos residentes na capital mineira.
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